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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 8/2019/M 

 
de 6 de agosto 

 
Estabelece as regras e procedimentos a serem adotados pelo 

Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,  
E.P.E. - SESARAM, E.P E. - no âmbito do processo de 

descongelamento das carreiras dos técnicos superiores das 
áreas de diagnóstico e terapêutica. 

 
Determina as regras relativas ao processo de 

descongelamento das carreiras de técnicos superiores de 
diagnóstico e terapêutica do Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E. P. E. - SESARAM, E. P. E., e de 
atribuição de pontos para esse efeito 

A situação económico-financeira portuguesa vivida nos 
últimos anos levou a que os sucessivos governos da 
República tivessem adotado orçamentos do Estado 
claramente restritivos, com proibição de quaisquer 
valorizações remuneratórias dos trabalhadores que exercem 
funções na Administração Pública, designadamente ao nível 
de alterações de posicionamento remuneratório, 
progressões, promoções ou nomeações em categorias ou 
postos superiores. 

Tais restrições, que se repercutiram nas várias 
administrações públicas, foram também aplicadas na 
Administração Pública da Região Autónoma da Madeira, a 
qual, de resto e como é consabido, esteve sujeita durante 
esses anos aos condicionalismos do Plano de Ajustamento 
Económico e Financeiro. 

A par destas restrições financeiras, e na sequência da 
reforma da Administração Pública, várias foram as carreiras 
que foram sendo revistas, desde 2009 até à presente data. 

A carreira especial dos Técnicos Superiores de 
Diagnóstico e Terapêutica foi revista em 2017, e só a partir 
desse ano foi reconhecida a integração na carreira de 
técnico superior das áreas de diagnóstico e terapêutica aos 
trabalhadores de direito privado desta área de atividade. 
Não obstante, não foi ainda criado nenhum subsistema de 
avaliação do desempenho dos trabalhadores da 
Administração Pública adaptado às carreiras de técnicos 
superiores de diagnóstico e terapêutica, tendo sido, em 
alternativa, mantido em vigor o sistema de avaliação do 
desempenho dos trabalhadores da carreira especial, 
constante do Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro. 
Cumpre, no entanto, referir que este sistema de avaliação 
não tem diferenciação de mérito, o que, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 18.º da Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro, é considerado um sistema caducado, logo 
desadequado às regras do SIADAP, e consequentemente 
sem ligação com o regime aplicável da alteração de 
posicionamento remuneratório vigente na Administração 
Pública. 

Até ao ano de 2017, a falta de informação, a 
desatualização e a ausência de carreira determinou que, 
dependendo das chefias e não de uma política definida e 
divulgada, ocorressem situações de avaliação/não 
avaliação, tanto dos trabalhadores vinculados em regime de 
direito público, como dos trabalhadores em regime de 
direito privado. 

Nunca houve, nem por parte das instituições da Região 
Autónoma da Madeira, nem por parte das instituições 
competentes do Serviço Nacional de Saúde, uma posição 
definitiva relativamente ao sistema de contagem de pontos, 
no âmbito da avaliação do desempenho, a ser aplicado aos 
trabalhadores integrados na carreira especial de Técnico 
Superior de Diagnóstico e Terapêutica, desde 2004. 

É um facto que, em face dos princípios constitucionais e 
legais vigentes no nosso ordenamento jurídico, os 
trabalhadores desta carreira não podem ficar prejudicados 
por uma situação a que são totalmente alheios. 

Por essa mesma razão, não se considera que o 
reposicionamento remuneratório a efetuar para a nova 
tabela salarial, no decorrer do ano de 2019, se trate de uma 
verdadeira alteração da posição remuneratória, mas antes do 
reconhecimento de um grau académico com a 
correspondente remuneração, e, como tal, os trabalhadores 
Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica 
abrangidos por essa atualização salarial não poderão ser 
penalizados, pelo que tal não poderá determinar o reinício 
da contagem de pontos, no âmbito das regras do Sistema de 
Avaliação do Desempenho. 

Importa, por isso, à Região Autónoma da Madeira, no 
âmbito das suas competências autonómicas, efetuar o 
respetivo enquadramento jurídico desta situação, conforme, 
aliás, já decorria do compromisso assumido entre o 
Governo Regional e os Sindicatos dos Técnicos Superiores 
de Diagnóstico e Terapêutica, no dia 18 de junho de 2019, 
bem como a forma do respetivo processamento das 
valorizações e acréscimos remuneratórios decorrentes do 
processo agora instituído. 

Foram observados os procedimentos de auscultação 
estabelecidos no artigo 470.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na 
redação atual, e no artigo 16.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na redação atual. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da 
República Portuguesa e na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e 
alínea m) do artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto e alterado pelas Leis 
n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o 
seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
1 -  O presente Decreto Legislativo Regional vem 

estabelecer as regras e procedimentos a serem 
adotados pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma 
da Madeira, E.P.E. - SESARAM, E.P.E. - no âmbito 
do processo de descongelamento das carreiras dos 
técnicos superiores das áreas de diagnóstico e 
terapêutica, doravante designadas por TSDT. 

 
2 -  Para efeitos de harmonização entre regimes, o que 

se encontrar previsto para a carreira especial dos 
técnicos superiores das áreas de diagnóstico e 
terapêutica, no que se refere ao sistema de 
avaliação de desempenho e respetivo regime de 
transição, incluindo a alteração do correspondente 
posicionamento remuneratório, é o regime aplicado 
à carreira dos técnicos superiores das áreas de 
diagnóstico e terapêutica em regime de contrato de 
trabalho no SESARAM, E. P. E. 

 
Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 
 
O regime previsto no presente Decreto Legislativo 

Regional é aplicável aos trabalhadores TSDT, em exercício 
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de funções no SESARAM, E. P. E., mediante vínculo de 
emprego público ou privado, por tempo indeterminado ou 
sem termo, respetivamente. 

 
Artigo 3.º 

Regras de atribuição de pontos 
 
1 -  Entre os anos de 2004 e 2017, inclusive, são 

atribuídos, independentemente do vínculo e da 
existência de avaliação, um ponto e meio. 

 
2 -  Exceciona-se do previsto no número anterior: 

a)  A situação de avaliação negativa, à qual é 
atribuído um ponto negativo; 

b)  As situações em que, nos anos de 2004 a 
2007, tendo sido requerida a respetiva 
ponderação curricular, tenha sido reconhecida 
a atribuição de pontos em número superior a 
um ponto e meio, às quais serão reconhecidos 
os pontos daí advenientes. 

 
3 -  A atribuição de pontos efetuada nos termos dos 

números anteriores não permite que seja solicitada, 
em sua substituição, avaliação por ponderação 
curricular. 

 
4 -  A alteração de posição remuneratória determina o 

reinício da contagem dos pontos, pelo que os 
pontos anteriormente acumulados não produzem 
efeitos. 

 
5 -  O reposicionamento remuneratório ocorrido em 

virtude da transição para a 1.ª posição remune-
ratória e nível remuneratório 15 da categoria de 
técnico superior das áreas de diagnóstico e 
terapêutica, da carreira especial dos técnicos 
superiores das áreas de diagnóstico e terapêutica, 
prevista no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 25/2019, 
de 11 de fevereiro, não é considerado, para os 
devidos efeitos legais, como alteração da posição 
remuneratória, contando-se, assim, os pontos 
acumulados antes dessa transição, por se tratar de 
uma atualização derivada do reconhecimento do 
grau de licenciado para o ingresso na carreira. 

 
6 -  Para efeitos de atribuição de pontos, em cada ano 

é exigido um período mínimo de serviço efetivo 
equivalente a seis meses. 

 
7 -  Apenas não são consideradas como serviço efetivo 

as ausências superiores a seis meses por motivo de 
licença sem remuneração ou por cedência ou 
qualquer outra forma de mobilidade com suspensão 
de vínculo. 

 
Artigo 4.º 

Notificação 
 
A atribuição de pontos é notificada eletronicamente, 

podendo ser consultada no respetivo processo eletrónico do 
trabalhador. 

 
Artigo 5.º 

Pagamento dos acréscimos remuneratórios 
 
1 -  O pagamento dos acréscimos remuneratórios 

decorrentes de alterações obrigatórias de 
posicionamento remuneratório derivadas da 

atribuição de pontos será efetuado, em 
cumprimento do disposto no n.º 8 do artigo 18.º da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, e no artigo 
16.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, da 
seguinte forma: 
a)  No mês seguinte à entrada em vigor do 

presente Decreto Legislativo Regional, é 
efetuado o pagamento da remuneração 
mensal, com o acréscimo de 75 %, com 
efeitos reportados a 1 maio de 2019; 

b)  A partir de 1 de dezembro 2019, é efetuado o 
pagamento da respetiva remuneração mensal a 
100 %. 

 
2 -  Os retroativos respeitantes aos montantes em 

dívidas vencidos e não pagos das remunerações 
fixas e variáveis, desde 1 de janeiro de 2018, são 
pagos de forma faseada, de acordo com o seguinte 
plano de pagamentos: 
a)  10 % no mês seguinte à entrada em vigor do 

presente Decreto Legislativo Regional; 
b)  10 % no mês de outubro de 2019; 
c) 20 % no mês de maio de 2020; 
d)  20 % no mês de outubro de 2020; 
e)  20 % no mês de maio de 2021; 
f)  20 % no mês de outubro de 2021. 

 
Artigo 6.º 

Imperatividade 
 
O disposto no presente Decreto Legislativo Regional 

tem natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer 
outras normas especiais ou excecionais em contrário, e 
sobre instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho. 

 
Artigo 7.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 11 de julho de 2019. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes. 
 
Assinado em 22 de julho de 2019. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 

 
VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 

SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E 
RECURSOS NATURAIS 

 
Portaria n.º 431/2019 

 
de 6 de agosto 

 
Dando cumprimento ao disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 

22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em 
vigor pela alínea f), n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, revogado pelo Decreto-Lei 
n.º 40/2011, de 22 de março e repristinado pela Resolução da 
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Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, e do 
disposto no artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de 
julho, na alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março e no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de 
junho, e no n.º 1 do artigo 29.º e n.º 1 do artigo 32.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, 
manda o Governo Regional da Madeira, através do Vice-
Presidente do Governo Regional e da Secretária Regional do 
Ambiente e Recursos Naturais, o seguinte:  

 
1 -  Os encargos orçamentais referentes à aquisição de 

veículos operacionais de proteção e socorro, no 
valor global de 528.688,53 EUR (quinhentos e 
vinte e oito mil, seiscentos e oitenta e oito euros e 
cinquenta e três cêntimos), acrescidos de IVA à 
taxa legal em vigor, ficam escalonados na forma 
abaixo indicada:  

 
Ano económico de 2019  ....................€ 245.901,64 
Ano económico de 2020  ....................€ 282.786,89 

 
2 -  As importâncias fixadas para o ano 2020, poderão 

ser acrescidas do saldo que se apurar na execução 
orçamental de 2019. 

 
3 -  A despesa emergente relativa ao corrente ano 

económico está prevista na rubrica com a 
classificação orgânica 47.8.01.01.00, classificação 
económica D.07.01.06.00.00, classificação 
funcional 246, fontes de financiamento 352 e 432, 
programa 053, medida 042, projeto 51933, inscrita 
no Orçamento Privativo do Instituto das Florestas e 
Conservação da Natureza, IP-RAM e em 2020 será 
satisfeita por verbas adequadas no orçamento do 
mesmo organismo. 

 
4 -  A presente portaria entra imediatamente em vigor. 
 
Vice-Presidência do Governo Regional e Secretaria 

Regional do Ambiente e Recursos Naturais, no Funchal, 
aos 26 dias do mês de julho de 2019. 

 
O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Pedro 

Miguel Amaro de Bettencourt Calado 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DO AMBIENTE E RECURSOS 

NATURAIS, Susana Luísa Rodrigues Nascimento Prada 
 

 
VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 
SECRETARIA REGIONAL DOS EQUIPAMENTOS E 

INFRAESTRUTURAS 
 

Portaria n.º 432/2019 
 

de 6 de agosto 
 

Dando cumprimento ao disposto nos números 1 e 2, do 
artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, por 
referência à alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e pelo n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e para efeitos do 
artigo 29.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, 
de 31 de dezembro, manda o Governo Regional pelo 

Vice-Presidente do Governo e pelo Secretário Regional dos 
Equipamentos e Infraestruturas o seguinte: 

 
1. Os encargos orçamentais previstos para a 

“EXECUÇÃO DE COBERTURAS EM VÁRIOS 
POLIDESPORTIVOS DE ESCOLAS BÁSICAS” 
(LOTE 1 - COBERTURA DO POLIDESPORTIVO DA 
ESCOLA BÁSICA DO 1.º CICLO DO CANIÇO -  
- SANTA CRUZ), processo n.º 31/2019, no valor 
global de € 345.000,00, ao qual será acrescido IVA 
à taxa legal em vigor, encontram-se escalonados na 
forma abaixo indicada: 

  
Ano económico de 2019  .................... € 207 000,00 
Ano económico de 2020  .................... € 138 000,00 

 
Os encargos orçamentais previstos para a 
“EXECUÇÃO DE COBERTURAS EM VÁRIOS 
POLIDESPORTIVOS DE ESCOLAS BÁSICAS” 
(LOTE 2 - COBERTURA DO POLIDESPORTIVO DA 
ESCOLA BÁSICA DOS 2.º E 3.º CICLOS DE SANTO 
ANTÓNIO - FUNCHAL), processo n.º 31/2019, no 
valor global de € 360.000,00, ao qual será 
acrescido IVA à taxa legal em vigor, encontram-se 
escalonados na forma abaixo indicada: 

  
Ano económico de 2019  .................... € 216 000,00 
Ano económico de 2020  .................... € 144 000,00 

 
Os encargos orçamentais previstos para a 
“EXECUÇÃO DE COBERTURAS EM VÁRIOS 
POLIDESPORTIVOS DE ESCOLAS BÁSICAS” 
(LOTE 3 - COBERTURA DO POLIDESPORTIVO DA 
ESCOLA BÁSICA DOS 2.º E 3.º CICLOS DE SÃO 
ROQUE - FUNCHAL), processo n.º 31/2019, no 
valor global de € 312.000,00, ao qual será 
acrescido IVA à taxa legal em vigor, encontram-se 
escalonados na forma abaixo indicada: 

  
Ano económico de 2019  .................... € 187 200,00 
Ano económico de 2020  .................... € 124 800,00 

 
2. A despesa prevista para o corrente ano económico 

tem cabimento na rubrica da Secretaria 49 Capítulo 
50 Divisão 02 Subdivisão 02, Projeto 52052, 
Fontes de Financiamento 192 e 219 e Classificação 
económica 07.01.04.S0.00 do Orçamento da RAM 
para 2019. 

 
3. A verba necessária para o ano económico de 2020 

será inscrita na respetiva proposta de orçamento da 
RAM de 2020. 

 
4. A importância fixada para cada ano económico 

poderá ser acrescida do saldo apurado no ano 
anterior. 

 
5. Esta Portaria entra imediatamente em vigor. 
 
Assinada a 2019/08/05. 
 
O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Pedro 

Miguel Amaro de Bettencourt Calado 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS EQUIPAMENTOS E 

INFRAESTRUTURAS, Amílcar Magalhães de Lima Gonçalves 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. €27,66 €13,75; 
 Duas Séries ............................ €52,38 €26,28; 

 Três Séries.............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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